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Resumo
Neste trabalho foram avaliados os impactos das mudanças na legislação ambiental  e da implementação do Código Florestal  Brasileiro -  CFB, na
estrutura  da  paisagem.  Para  isso  são  utilizados  dados  do  Cadastro  Ambiental  Rural  -  CAR,  mapas  de  uso  e  cobertura  do  solo,  além  de  outras
variáveis  ambientais  para  a  construção,  calibração  e  validação  de  um  modelo  ambiental  para  simular  os  impactos  das  mudanças  da  Lei  sob  a
estrutura da paisagem, em três cenários: 1) recuperação das Áreas de Preservação Permanente - APP e percentuais das Reservas Legais - RL em
acordo  com  o  CFB  vigente,  mantendo  os  excedentes  de  vegetação  nativa  -  EVN  que  estão  fora  dessas  áreas;  2)  aplicação  do  CFB  vigente  e
supressão de todas EVN que não estão localizadas em áreas protegidas; 3) recuperação integral das faixas de APP e de RL, independentemente do
tamanho do imóvel e manutenção dos EVN. Como principais resultados, foi identificado que no Distrito Federal, em relação as APP, a mudança na
Lei representa uma perda de 5.285 ha que deixarão de ser recuperados. A maior parte dessa área não recuperada, 53%, está localizada em imóveis
acima de 15 módulos ficais - as grandes propriedades. A anistia em relação às RL é de 2.459 ha devido principalmente as exceções do Artigo 67 do
CFB.  

Palavras-chave: Precipitação, Anomalia, Desastre. 

Abstract / Resumen
ENVIRONMENTAL  MODELING  AND  ANALYSIS  FOR  IMPACT  SIMULATION  OF  THE  BRAZILIAN  FOREST  CODE  IN  THE
LANDSCAPE STRUCTURE OF DF 

In this paper, we analyzed the impacts of changes in environmental legislation and the implementation of the Brazilian Forest Code – BFC, on the
landscape structure. In order to achieve this, data from the Rural Environmental Registry – RER and vegetation/soil coverage maps were used, in
addition  to  a  series  of  other  environmental  variables,  for  the  construction,  calibration  and  validation  of  an  environmental  model  capable  of
simulating the impacts of changes in the law in the Landscape structure, from the perspective of three distinct scenarios. Scenario 1 considers the
recovery of Areas of Permanent Preservation – APP and percentages of Legal Reserves – LR in accordance with the current BFC, maintaining the
excess of native vegetation – ENV, which are outside these areas; Scenario 2 considers the application of the current BFC and suppression of all
remaining  native  vegetation  –  RNV which  are  not  located  in  protected  areas;  Scenario  3  considers  the  full  recovery  of  the  APP  and  LR bands,
regardless of the size of the property and maintenance of the ENV. As main results, it was identified that in the Federal District, in relation to APP,
the change in law represents a loss of 5,285 ha that will no longer be recovered. Most of this unrecovered area, 53%, is located in properties with
more than 15 fiscal modules – the larger properties. The amnesty in relation to LR represents 2,459 ha, mainly due to the exceptions found in article
67 of the BFC.  

Keywords: Rural Environmental Registry, Environmental Regularization Program, Simulation. 

ANÁLISIS  AMBIENTAL  Y  MODELACIÓN  PARA  SIMULAR  LOS  IMPACTOS  DEL  CÓDIGO  FORESTAL  BRASILEÑO  EN  LA
ESTRUCTURA DEL PAISAJE DEL DF 

En este trabajo, se evaluaron los impactos de los cambios en la legislación ambiental y la implementación del Código Forestal Brasileño – CFB, en
la  estructura  del  paisaje.  Para  ello,  se  utilizan  datos  del  Registro  Ambiental  Rural  –  CAR,  mapas  de  uso  y  cobertura  del  suelo,  así  como  otras
variables ambientales para la construcción, calibración y validación de un modelo ambiental para simular los impactos de los cambios a la Ley del
Medio Ambiente. estructura del paisaje, en tres escenarios: 1) recuperación de Áreas de Preservación Permanente – APP y porcentajes de Reservas
Legales – RL de acuerdo con la actual CFB, manteniendo los excedentes de vegetación nativa – EVN que se encuentran fuera de estas áreas; 2)
aplicación del actual CBF y supresión de todos los EVN que no estén ubicados en áreas protegidas; 3) recuperación total de las franjas APP y RL,
independientemente del tamaño del predio y mantenimiento de la vegetación nativa excedente – EVN. Como principales resultados, se identificó
que en el Distrito Federal (DF), en relación a las APP, el cambio de Ley representa una pérdida de 5,285 ha que ya no serán recuperadas. La mayor
parte  de  esta  superficie  no  recuperada,  el  53%,  se  ubica  en  propiedades  con más  de  15 módulos  fiscales  –grandes  propiedades–.  La  amnistía  en
relación con LR es de 2.459 ha debido principalmente a las excepciones del artículo 67 de la CFB.  

Palabras-clave: Registro Ambiental Rural, Programa de Regularización Ambiental, Simulación. 
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INTRODUÇÃO 
A  paisagem  é  simultaneamente  uma  realidade  de  ordem  física  e  resultante  de  uma  construção

social  (BERTRAND,  1978).  Portanto,  está  sujeita  não  apenas  aos  processos  de  ordem  natural,  mas
também às transformações associadas às interferências humanas. Nesse contexto, as políticas públicas,
em especial as legislações de regramento do uso e ocupação do solo e da proteção da vegetação nativa,
influenciam na dinâmica da paisagem (COSGROVE, 1985); (COSGROVE, 2017).  

Nessa perspectiva, se faz relevante observar as normas legais e políticas que podem direcionar o
processo de transformação da paisagem em diferentes escalas e cenários, uma vez que o planejamento
de  gestão  do  território  passa  pela  análise  dos  seus  elementos  (MATA  et.  al.  2009);  (MATA,  2012);
(SANZ et. al. 2018); (YACAMÁN et. al. 2020).  

No Brasil, o Código Florestal Brasileiro - CFB, Lei Federal 12.651/2012, determina a proteção de
áreas  de  Reserva  Legal  -  RL  e  Áreas  de  Preservação  Permanente  -  APP,  além  de  regulamentar
mecanismos  de  compensação  ambiental  e  de  recuperação  ambiental.  Esse  fato  confere  a  esse
instrumento legal um papel definidor na modelagem da paisagem e seus elementos constituintes.  

O CFB, completou em 2022, dez anos de implementação. Nesse período, o Cadastro Ambiental
Rural  -  CAR  se  destaca  como  a  principal  política  pública  de  gestão  ambiental  desenvolvida.  O  CAR
possibilitou  um  diagnóstico,  mesmo  que  em  um  primeiro  momento  de  natureza  declaratória,  dos
atributos ambientais das propriedades e posses rurais em escala nacional (SOARES-FILHO et al., 2014;
TANIWAKI et al., 2018).  

Sendo reservada para uma segunda etapa, a análise das informações declaradas e implementação
de  dispositivos  de  recuperação  ambiental  como  o  Programa  de  Regularização  Ambiental  -  PRA  e  de
reconhecimento  dos  ativos  ambientais,  com as  Cotas  de  Reserva  Ambiental  -  CRA.  No  SICAR estão
armazenadas além do limite dos imóveis, informações de uso e cobertura do solo, das APP e de RL.  

Segundo  dados  do  SICAR (2022),  até  dezembro  de  2021  havia,  pouco  mais  de  6,9  milhões  de
inscrições na plataforma, o que corresponde a uma área cadastrada de aproximadamente 492 milhões de
hectares  (já  desconsiderando  as  sobreposições),  que  equivale  a  80%  da  área  territorial  passível  de
cadastramento.  Diante  da  extensão  dos  cadastrados  e  da  representatividade  em  termos  de  área,  as
informações do CAR permitem um diagnóstico sobre o estado dos remanescentes da vegetação nativa,
das APP e sobre as áreas a recuperar no Brasil.  Nesse sentido, o CAR, enquanto ferramenta de gestão
pública,  agrega  uma  gama  de  dados  ambientais,  cujo  potencial  precisa  ser  explorado  através  do
desenvolvimento  de  pesquisas  que  também  contribuam  para  a  gestão  ambiental  no  Brasil
(SOARES-FILHO et al., 2014).   

Devido à fase de implantação do Código Florestal Brasileiro (CFB), a plena conformidade com as
obrigações legais, especialmente aquelas relacionadas à recuperação de passivos ambientais, ainda não
foi alcançada na maior parte dos imóveis (SICAR, 2022). Nesse sentido, o uso de modelos ambientais
pode  desempenhar  um  papel  importante  na  simulação  dos  impactos  resultantes  das  alterações
promovidas  pelo  CFB,  bem  como  pelo  Cadastro  Ambiental  Rural  (CAR)  e  pelos  mecanismos
associados,  como  o  Programa  de  Regularização  Ambiental  (PRA)  e  as  Cotas  de  Reserva  Ambiental
(CRA). Esses modelos podem fornecer informações valiosas sobre as mudanças no uso e cobertura do
solo  e  seus  respectivos  efeitos  na  estrutura  da  paisagem  (YANG  et  al.,  2016;  GOUNARIDIS  et  al.,
2019;  MILLINGTON  et  al.,  2021),  permitindo  o  mapeamento  e  o  entendimento  dos  impactos
decorrentes  das  possíveis  alterações  ambientais,  sejam  elas  positivas  ou  negativas,  que  surgem  da
implementação do CFB em diferentes cenários. 

O  uso  de  modelos  computacionais  auxilia  na  compreensão  das  dinâmicas  das  mudanças  na
cobertura  do  solo,  possibilitando  explorar  variáveis  relacionadas  com  os  processos  de  mudanças  e
realizar  projeções  baseadas  em diferentes  cenários  (ARONOFF,  1989);  (lONGLEY e BATTY, 1997);
(CHRISTOFOLETTI, 1999); (GOODCHILD, 2000) (JELOKHANI-NIARAK, 2021). 

A  partir  da  abordagem  integrada  da  construção  de  modelos,  simulação  e  análise  da  paisagem,
algumas  questões  relacionadas  a  impactos  futuros  de  recuperação  ou  do  aumento  do  desmatamento
podem ser respondidas, como por exemplo: 

I)  qual  o  impacto  que  a  recuperação  das  faixas  de  APP  desmatadas  podem  ter  no  grau  de
isolamento dos remanescentes de vegetação nativa? II) como a anistia outorgada pelo CFB impactou na
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estrutura  da  paisagem?  III)  quais  os  impactos  para  a  estrutura  da  paisagem  associadas  a  um  cenário
hipotético de desmatamento de tudo que é legalmente possível de acordo com CFB vigente? 

Cabe  ressaltar,  porém,  que  a  construção  de  modelos  busca  representar  de  forma  simplificada  a
realidade,  baseando-se  em  suposições,  e  que,  portanto,  possui  fragilidades  inerentes  ao  processo  de
representar  variáveis  complexas  em  ambiente  computacional.  Nesse  sentido,  as  simulações  dos
diferentes  cenários  não podem ser  encaradas  como uma profecia,  mas  como um exercício,  valendo-se
desse tipo de análise para prever efeitos adversos e procurar traçar ações para sua mitigação, bem como
reforçar os efeitos dos impactos positivos (JAKEMAN et al., 2008); (IWANAGA et al., 2021). 

Como há mais de 6,9 milhões de imóveis na base do SICAR, é inviável a análise, modelagem e
simulação  dos  dados  para  todo  o  Brasil.  Por  essa  limitação,  e  considerando  também  que  o  Distrito
Federal - DF é a unidade federativa que abriga a capital do país, foi selecionado como recorte territorial
para exercício de como a simulação pode contribuir para o planejamento ambiental.  

Segundo dados disponíveis no SICAR (2021), até dezembro de 2020 havia 15.091 imóveis no DF.
A avaliação dos dados declarados desses imóveis, mostra que existe pouco mais de 2.500 ha de APP a
recompor em um cenário de recuperação integral das faixas previstas no CFB. Por outro lado, cerca de
3.900 ha estão sendo anistiados em função de sobreposição com áreas consolidadas, conforme Artigo 61
do CFB. Do mesmo modo, a anistia prevista nas áreas de RL é da ordem de 2.012 ha, conforme previsto
no Artigo 67 do CFB.  

Como forma de mensurar  o  impacto das  anistias  do CFB no DF e  de como seria  a  estrutura  da
paisagem caso não houvesse a mudança na lei, o presente trabalho propõe um modelo baseado em três
cenários como forma de simular as mudanças na cobertura do solo e os possíveis impactos na estrutura
da paisagem nos próximos anos.  

Os cenários propostos, detalhados na Tabela 1 e na Figura 1, consideram mensurar o impacto na
estrutura da paisagem para o ano 2040, a partir  da construção de um modelo que utiliza redes neurais
Multi-Layer  Perceptron  Neural  Network  -  MLPNN  (TIUMENTSEV,  Y.  e  EGORCHEV,  M.,  2019),
para  associar  os  padrões  de  mudanças  observadas  na  cobertura  do  solo  com  variáveis  ambientais
explanatórias das mudanças e na legislação ambiental. 

Tabela 1 - Cenários propostos para análise, modelagem e simulação dos impactos da legislação
ambiental 
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Figura 1 - Cenários propostos para análise, modelagem e simulação dos impactos da legislação
ambiental 

METODOLOGIA 
A metodologia proposta, consiste em analisar sobre diferentes cenários, o impacto na estrutura da

paisagem do DF. Na Figura 2 é apresentado o fluxograma metodológico síntese do estudo. Inicialmente
são coletados dados dos imóveis cadastrados no CAR. Do SICAR são baixados os limites dos imóveis e
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as áreas de reserva legal. As APP utilizadas foram baixadas da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Habitação  do  DF.  Do  Mapbiomas  são  baixados  dados  de  cobertura  do  solo.  Os  dados  são  então
organizados  por  faixa  de  tamanho  de  módulo  fiscal,  uma  vez  que  o  Código  Florestal  determina
diferentes  faixas  de  recomposição  de  acordo  com  o  porte  do  imóvel.  O  uso  do  solo  também  é
reclassificado, considerando as classes de cobertura previstas no CAR.  

A cobertura do solo adquirida em três datas serve de entrada para construção de um modelo de
predição  de  mudanças  na  cobertura  do  solo.  Esse  modelo  é  calibrado  por  meio  de  uma  rede  neural
multicamadas  que  faz  a  associação  entre  os  padrões  de  mudança  observados  e  as  variáveis
socioambientais que estimulam ou restringem as mudanças. A validação do modelo é feita com base na
comparação entre a cobertura do solo mapeada e simulada para o ano de 2020. Após essa etapa é feita a
simulação para os três cenários propostos.  

Para cada um dos três cenários propostos são aplicadas métricas de paisagem que visam avaliar a
estrutura da paisagem. 

Figura 2 - Fluxograma metodológico  

DADOS 
Para obtenção dos dados dos imóveis rurais no DF foi feita uma busca no SICAR, sendo obtidas

as camadas: limite do imóvel, área líquida do imóvel e reserva legal. Dados como APP e uso e cobertura
do  solo  não  foram  considerados,  uma  vez  que  por  serem  de  natureza  declaratória,  podem  conter
inconsistências que prejudicariam a análise. Por esse motivo, para a cobertura do solo foi considerado o
mapeamento do MapBiomas (2021), coleção 5.  

O  mapeamento  de  uso  e  cobertura,  foi  obtido  para  o  ano  2020,  de  onde  extraiu-se  os
remanescentes de vegetação nativa; e para o ano de 2008, de onde obteve-se a área consolidada. A partir
da comparação entre os remanescentes nativos dos mapas de 2020 e 2008, foi obtida a vegetação nativa
removida após 22 de julho de 2008, marco temporal estabelecido no Decreto Federal 6.514 que definiu
as infrações e sanções administrativas relacionadas no âmbito da regularização ambiental.  

Adicionalmente,  foram  obtidas  do  MapBiomas,  a  cobertura  do  solo  para  os  anos  1995,  2015  e
2020. Sendo essas três datas utilizadas para construção, calibração e validação do modelo de predição de
mudanças  da  cobertura  do  solo.  Para  avaliação  das  APP  foram  utilizadas  aquelas  mapeadas  pela
SEGETH - Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação do DF, sendo observadas todas as
tipologias e características previstas no Artigo 4° do CFB.  
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CONSTRUÇÃO,  CALIBRAÇÃO  E  VALIDAÇÃO  DO  MODELO
DE PREDIÇÃO DE MUDANÇAS  

Utilizando-se a plataforma de construção de modelos LCM - Land Change Modeler (CLARCKS
LABS, 2009), é construído um modelo baseado nos padrões de mudanças identificados da cobertura do
solo de 1995 e 2015 com variáveis explicativas. As variáveis explicativas podem ser limitantes, quando
restringem  as  mudanças  na  cobertura  do  solo,  como  por  exemplo,  a  existência  de  áreas  de  proteção
integral; ou estimuladoras às mudanças, como por exemplo, a existência de uma rodovia ou de zonas de
expansão urbana ou agropecuária (EASTMAN, 2009).  

Os diferentes padrões de mudança e as variáveis explicativas são utilizadas para treinamento de
uma MLPNN, o que permite a obtenção dos mapas de transição potencial, que subsidiaram a simulação
baseada em cadeias de Markov (BAKER, 1989).  

Como forma de avaliar o poder explicativo das variáveis ambientais explicativas, foi realizado um
teste  de  associação  espacial,  teste  Cramer-V  (LIEBERTRAU,  1983),  para  selecionar  aquelas  mais
correlacionadas  às  mudanças  no  uso  e  cobertura  do  solo.  As  variáveis  testadas  são  apresentadas  na
Tabela 2. 

Tabela 2 - Variáveis ambientais avaliadas quanto ao poder explicativo das mudanças observadas na
cobertura do solo  

Na etapa de calibração do modelo foram testados diversos conjuntos de variáveis, considerando as
mudanças  identificadas  entre  1995  e  2015.  Diferentes  combinações  foram  testadas  e  realizadas
simulações para o uso do solo de 2020, onde é feita a etapa de validação, a partir da comparação entre o
uso do solo simulado e o uso do solo mapeado para 2020. Quando o modelo simulado atingiu 90% de
acerto, foi então gerada a simulação do uso e cobertura do solo para 2040, considerando os três cenários
propostos.  

IDENTIFICAÇÃO DAS APP A RECOMPOR  
Para determinar a faixa de APP a recompor, é feito um cruzamento da base de dados de APP com

as áreas consolidadas1 extraídas do uso do solo e com o módulo fiscal de cada imóvel, obtido no SICAR.
Nas  APP  em  área  consolidada,  é  aplicado  o  Artigo  61  do  CFB,  sendo  a  faixa  a  ser  recomposta
determinada de acordo com o tamanho do imóvel, conforme apresentado na Tabela 3. 
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Tabela 3 - Faixas de APP a recompor   

AVALIAÇÃO DAS RESERVAS LEGAIS 
Cada  imóvel  é  avaliado  quanto  à  adequação  de  sua  RL  dentre  dois  critérios:  em  relação  ao

percentual  exigido  no  Bioma  e  em  relação  ao  uso  do  solo  dentro  da  RL.  A  partir  dessa  avaliação,  é
possível identificar as áreas de déficit de RL, as áreas de RL anistiadas pelo Artigo 67 do CFB e as RL
adequadas aos critérios legais do CFB.  

MÉTRICAS PARA AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS POTENCIAIS
DOS  DIFERENTES  CENÁRIOS  NA  ESTRUTURA  DA
PAISAGEM  

A  cobertura  do  solo  simulada,  considerando  os  três  cenários  escolhidos,  são  analisadas
comparativamente  com  uma  abordagem  da  Ecologia  da  Paisagem  através  da  aplicação  de  métricas
(FORMAN e GODRON, 1986;  TURNER e GARDNER, 1991).  Esse arcabouço teórico metodológico
possibilita  a  avaliação de impactos em sua estrutura através do emprego de métricas  de paisagem que
visam  mensurar  as  possíveis  alterações  em  seus  elementos  componentes:  matriz,  mancha  e  corredor
(FORMAN e GODRON, 1986).  

As métricas escolhidas são a distância euclidiana para o vizinho mais próximo, que visa mensurar
o  grau  de  isolamento  dos  remanescentes  de  vegetação  nativa;  e  o  número  de  manchas  da  paisagem,
utilizadas como forma de avaliar o quão coesa é a paisagem (LANG e BLASCHKE, 2009).  

RESULTADOS 
Até dezembro de 2020, considerando apenas os CAR com status ativo, havia 15.091 imóveis do

DF cadastrados na base do SICAR. Desse total, 11.319 são pequenas propriedades de até 2 MF; 1.281
entre  2  e  4  MF;  1.444  entre  4  e  15  MF,  e,  1.047  acima  de  15  MF.  Diante  desse  cenário,  a  estrutura
fundiária do DF é composta majoritariamente por pequenas propriedades (até 4 MF), e por esse motivo,
estão  mais  aptas  a  gozar  do  perdão  de  infrações  ambientais  cometidas  até  22/07/2008,  como  as
intervenções em APP e a conversão dos remanescentes de vegetação nativa em uso alternativo do solo, o
que pode culminar na inexistência de área para composição da RL de forma integral ou parcial.  

DIAGNÓSTICO  DO  PASSIVO  AMBIENTAL  E
ESTABELECIMENTO DO CENÁRIO INTEGRAL - APP  

As APP no cenário integral recobrem uma área de 45.639,87 ha, conforme representado na Figura
3  e  quantificado  (por  diferentes  faixas  de  tamanho  de  imóveis  e  total)  na  Tabela  4,  que  mostra  que  a
maior concentração de APP ocorre nos imóveis maiores que 15 MF.  

A  avaliação  da  cobertura  do  solo  nas  APP  indica  que  a  maior  parte  é  coberta  por  RVN,
aproximadamente 74%, sendo os maiores percentuais encontrados nos imóveis acima de 15 MF. No DF,
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22,66% das APP estão em área consolidada, sendo os imóveis acima de 15 MF os que detém a maior
parte do passivo ambiental. A área de APP em área consolidada nessa faixa de imóvel é de cerca de 6
mil ha, o que corresponde a 64,25% dos pouco mais de 10 mil ha de APP em área consolidada do DF. 

Tabela 4 - Quantidade de APP nas diferentes classes de tamanho de imóvel 

Figura 3 - Áreas de Preservação Permanente no DF: Cenário Integral 

Considerando os Cenários 1 e 2, a área a recuperar das APP varia de acordo com o tamanho do
imóvel  e  a  quantidade  de  APP  em  área  de  uso  consolidado.  Conforme  dados  da  Tabela  5Tabela  4,
considerando a recuperação integral – Cenário 3, o DF possui pouco mais de 10 mil ha de APP em áreas
consolidadas.  Desse  total,  considerando  as  anistias  do  Cenário  CAR/CFB,  a  área  a  recuperar  é  de
2.527,32 ha. 

Tabela 5 - Quantitativo de APP em área consolidada por faixa de tamanho de imóvel e área a recuperar. 
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Diante dos dados apresentados na Tabela 5,  observa-se que mais  de 2 mil  hectares  de APP não
serão recuperados, o que representa quase 20% das APP em área consolidada.  

Ainda  em  relação  aos  dados  apresentados  na  Tabela  5,  o  gráfico  Figura  4  a  seguir  mostra  que
considerando  o  percentual  de  área  que  não  será  recuperada  por  faixa  de  tamanho  do  imóvel,  as
propriedades  acima  de  15  MF  são  responsáveis  por  mais  de  53%  da  área  de  APP  que  não  será
recuperada. Os imóveis entre 4 e 15 MF, consideradas de médio porte, são responsáveis por pouco mais
de  15%  das  APP  não  recuperadas,  e  os  imóveis  abaixo  de  4  MF,  considerados  pequenos,  são
responsáveis por aproximadamente 31% da área de APP não recuperada. 

Figura 4 - Percentual de APP não recuperada por faixa de tamanho de imóvel.  

DIAGNÓSTICO  DO  PASSIVO  AMBIENTAL  E
ESTABELECIMENTO DO CENÁRIO INTEGRAL - RL  

Em  relação  às  RL,  dos  15.091  imóveis,  a  área  líquida  coberta  pelo  CAR  (eliminando
sobreposições), soma um total de 380.948,46 ha.  

Tendo  em  vista  que  o  percentual  de  RL  exigido  para  o  Bioma  Cerrado,  de  acordo  com  a  Lei
Federal  12.651/2012,  é  de  20%  do  tamanho  do  imóvel,  o  DF  em  cenário  integral  deveria  possuir  no
mínimo  76.189,69  ha  de  RL.  Pelos  dados  declarados  no  SICAR  –  descontando  as  sobreposições  –
atualmente tem-se 85.934,64 ha destinados a RL no DF. Embora exista uma área de RL maior do que a
exigida,  esse  número  não  reflete  a  realidade  de  muitos  imóveis,  pois  enquanto  alguns  possuem
excedente, outros possuem déficit de RL.  

O déficit de RL atual pode ser dividido conforme dados apresentados na Tabela 6. A anistia para
recuperação  de  RL prevista  no  CFB é  relacionada  aos  imóveis  abaixo  de  4  MF e  que  em 22/07/2008
possuíam  vegetação  nativa  em  percentuais  inferiores  ao  mínimo  exigido.  Nesse  contexto,  foram
identificados  1.958  imóveis  que  são  totalmente  compostos  de  áreas  consolidadas,  ou  seja,  anistiados
completamente de constituírem RL, conforme previsto no Artigo 67 do CFB. A área desses imóveis é de
5.790,46 ha, o que significa que na versão anterior do CFB haveria a necessidade de recompor a RL em
1.158,09 ha. 

Tabela 6 - Situação da RL no DF. 
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Em 1.637 imóveis foi identificado o lançamento da RL abaixo do percentual mínimo. Nesse caso,
na versão atual do CFB a RL é constituída de RVN pré-existente em 2008, que no caso do DF equivale a
1.293,65 ha. No cenário de recuperação integral, esses imóveis deveriam somar 2.594,60 ha de RL.  

Considerando a  área  de  RL a  recuperar  no  cenário  do  CFB atual  e  a  que  era  exigida  na  versão
anterior, perde-se uma área de 2.459,04 ha de RL.  

MODELAGEM E SIMULAÇÃO DE CENÁRIOS FUTUROS  
Avaliando a dinâmica de alteração da cobertura do solo, representados na Figura 5 e na Figura 6,

observa-se  que  no  período  entre  1995  e  2020,  as  principais  transformações  estão  relacionadas  à
expansão das áreas urbanizadas. Neste período houve uma expansão de 26% nesta classe de cobertura.
A pressão da expansão urbana tem causado a supressão de áreas de Savana e de Campo Natural,  cuja
superfície diminuiu aproximadamente 10% e 16%, respectivamente, neste período. As áreas de Floresta,
por  estarem  relacionadas  às  áreas  protegidas  de  APP,  sofreram  pouca  variação.  Padrão  semelhante  é
observado em relação à classe de Superfície Agropecuária, que se manteve estável no período. 

Figura 5 - Dinâmica do uso e cobertura do solo entre 1995 e 2020. A figura também mostra comparativo
entre uso do solo mapeado x simulado para o ano 2020. Fonte: Uso e cobertura do solo mapeada dos
anos 1995, 2015 e 2020: MapBiomas (2021). Uso e cobertura simulados para 2020, elaborado pelos

autores (2021) 

Figura 6 - Cobertura do solo no DF: 1995, 2015 e 2020. Fonte: MapBiomas (2021) 

A partir da avaliação da dinâmica da cobertura do solo no período selecionado, foi construído um
modelo para simulação da cobertura do solo. Para isso, conforme descrito no capítulo da metodologia, é
necessário associar o padrão das mudanças da cobertura do solo às variáveis explicativas através de uma
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rede  neural  MLPNN.  Como  forma  de  testar  quais  variáveis  ambientais  estão  mais  relacionadas  às
mudanças é realizado um teste de associação espacial Cramer-V, cujo resultado é apresentado na Tabela
7. 

Tabela 7 - Resultado do teste Cramer-V  

As  variáveis  com  o  valor  de  Cramer-V  maior  são  selecionadas  para  treinamento  da  MLPNN.
Segundo Eastman (2009), um valor de Cramer maior ou igual a 0,10 é recomendável para que a variável
seja  adicionada  como  explicativa  no  modelo  de  transição  potencial,  embora  isso  não  garanta  um
desempenho ótimo ao modelo,  que depende das iterações entre as diferentes camadas de sobreposição
da rede neural de multicamadas - MLPNN. Após 15.000 iterações, o melhor resultado para treinamento
da  MLPNN  foi  de  99%,  conforme  gráfico  apresentado  na  Figura  7,  considerando  a  simulação  da
cobertura do solo para o ano 2020 e realizando uma comparação com o mapeamento real para o mesmo
ano.  

Figura 7 - Comparação entre a cobertura do solo mapeada x simulada: 2020  

Alcançado  esse  índice  de  acerto  do  modelo,  foram  gerados  os  três  cenários  futuros  do  uso  e
cobertura  do  solo  para  2040,  apresentados  na  Figura  8  e  na  Figura  9,  considerando  os  pressupostos
assumidos na metodologia.  

O Cenário 1 considera a aplicação das anistias do CFB vigente e manutenção da vegetação nativa
atual; O Cenário 2 considera as mesmas anistias, porém, com a supressão da vegetação nativa localizada
fora  de  áreas  legalmente  protegidas;  no  Cenário  3  foi  considerada  a  manutenção  da  vegetação  nativa
atual e recuperação das faixas integrais de APP e de RL. 
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Figura 8 - Uso do solo simulado para 2040 no DF, Cenários 1, 2 e 3  

A classe mais representativa em todos os cenários é a Superfície Agropecuária, ocupando, 38,03
%, 55,50 % e 37,40 %, nos cenários 1, 2 e 3, respectivamente. No Cenário 2, essa classe possui a maior
área  em  função  desse  cenário  considerar  a  possibilidade  do  CFB  a  supressão  dos  remanescentes  de
vegetação nativa fora das áreas legalmente protegidas. 

Figura 9 - Uso do solo simulado para 2040 no DF: Cenários 1, 2 e 3.  

As coberturas naturais de Savana, Floresta e Campo apresentam redução significativa no Cenário
2.  Enquanto  no  Cenário  1  e  3  essas  classes  de  cobertura  representam  46,97  %  e  48,27  %,
respectivamente; no Cenário 2, o percentual é de 29,50 %.  

A consolidação do Cenário 2 significaria  uma redução significativa na cobertura vegetal  nativa,
impactando a estrutura da paisagem, que passaria a possuir manchas mais isoladas uma das outras, o que
por sua vez apresenta consequências para a manutenção da fauna e diversidade florística. Como forma
de medir em que grau seria o isolamento dos remanescentes de vegetação nativa, a seguir é apresentada
uma avaliação comparativa do impacto na estrutura da paisagem nos três cenários. 
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GRAU  DE  ISOLAMENTO  DA  ESTRUTURA  DA  PAISAGEM  -
AVALIAÇÃO COMPARATIVA  

Ao  avaliar  o  grau  de  isolamento  dos  remanescentes  de  vegetação  nativa  nos  três  cenários,  é
possível  analisar  o  impacto  na  estrutura  da  paisagem  ao  contabilizar  a  área  de  vegetação  nativa
acumulada em diferentes intervalos de distância, conforme representado na Figura 10 e Figura 11.  

Figura 10 - Área de remanescente de vegetação nativa por faixa de distância.  

A principal diferença entre os cenários é a quantidade de vegetação nativa numa distância de até
100  m,  faixa  adotada  como  mínima  para  manutenção  da  conectividade  entre  duas  manchas  distintas
(McGARIGAL e MARKS, 1995; RIBEIRO, 2010).  

No Cenário 1 e Cenário 3, 259.851 ha e 271.971 haá, respectivamente, da área de remanescentes
de vegetação nativa, está localizada numa distância de até 100 m. No Cenário 2, nessa mesma faixa de
distância estão concentrados 151.076 ha, área de vegetação nativa 41 % menor que o Cenário 1 e 44 %
menor que o Cenário 3.  

O Cenário 3 é o que apresentou maior proporção área de vegetação nativa numa distância de até
100  m.  Isso  se  deve,  principalmente,  ao  impacto  da  recuperação  integral  das  faixas  de  APP  e  RL
simuladas nesse cenário. Como forma de avaliar os efeitos da fragmentação na paisagem, além da área
por faixa de distância, foi estudada a quantidade de manchas por faixa de distância os três cenários e os
resultados são apresentados na Tabela 8. 

Figura 11 - Grau de isolamento das manchas de vegetação nativa.  
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 Tabela 8 - Quantidade de manchas de vegetação nativa por faixa de distância. 

O  quantitativo  de  manchas  que  compõem  a  paisagem  indica  o  quão  coesa  é  cada  uma  das
paisagens simuladas, quanto maior o número de manchas, mais fragmentada é a paisagem. 

Observa-se que a paisagem simulada mais fragmentada é a do Cenário 2, com maior quantidade
de  manchas,  porém  com  áreas  pequenas.  Ao  avaliar  o  tamanho  médio  das  áreas  das  manchas  que
compõem cada uma das três paisagens simuladas, observa-se que a área média do Cenário 1 é de 53,13
ha; 22,58 ha no Cenário 2 e 81,72 ha no Cenário 3. Ou seja, em relação ao Cenário 2, o tamanho médio
das manchas no Cenário 1 é 57% maior; e em relação ao Cenário 3 é 72% maior. O Cenário 3 possui
manchas 35% maiores em relação ao Cenário 1, mostrando ser o Cenário mais coeso em relação ao nível
de isolamento dos remanescentes de vegetação nativa. 

A avaliação da quantidade de manchas sobre diferentes faixas de distância mostra que em todos
os cenários simulados a quantidade de manchas é maior numa distância de até 100 m. Porém, com uma
variação  significativa  na  quantidade  de  manchas  e  áreas  entre  os  cenários.  Embora  o  Cenário  2  tenha
apresentado a maior quantidade de manchas nesse intervalo de distância - 5.207, a área de vegetação é a
menor (151.076,11 ha) entre os três cenários. O Cenário 3, apresenta a menor quantidade de manchas,
2.186,  e  a  maior  área,  271.971,15  ha,  nesse  intervalo  de  distância,  demonstrando  que  essa  paisagem
simulada  é  a  mais  coesa.  O  Cenário  1,  apresenta  3.476  manchas  e  área  de  259.851,79  ha,  valor
intermediário entre os cenários simulados.  

CONCLUSÃO 
Neste  trabalho  foi  construída  uma  metodologia  integrada  de  geoprocessamento,  ecologia  de

paisagem e modelagem ambiental para simulação dos impactos das mudanças na legislação ambiental,
nos remanescentes de vegetação nativa e na estrutura da paisagem. Foram utilizados dados de limite dos
imóveis e de RL (SICAR), dados de cobertura do solo (MapBiomas) e de APP (SEGETH-DF). 

Foi possível identificar sobre três cenários, o balanço entre perdas e ganhos da aplicação do CFB
em relação à versão anterior da legislação.  Foi identificado que em relação as APP, o DF ainda conta
com  quase  75%  da  área  em  remanescentes  de  vegetação  nativa  e  pouco  mais  de  22%  em  área
consolidada. Essas APP em área consolidada foram distribuídas por tamanho de imóvel e avaliadas as
faixas  a  recompor sobre  a  ótica  do CFB atual  e  da  versão anterior,  sendo identificado que existe  uma
perda de 5.285,50 ha de APP, considerando as anistias impostas pelo CFB de 2012. Essa perda de APP a
recompor pode ter impactos diretos e indiretos sobre a fauna, flora e recursos hídricos. 

A  distribuição  das  APP em área  consolidada  por  tamanho  de  imóvel  mostrou  que  o  passivo  de
APP é maior nas propriedades maiores (acima de 15 MF),  que concentram mais de 53% das APP em
área consolidada;  os  imóveis  pequenos (abaixo de 4 MF) são responsáveis  por  31 % da APP em área
consolidada e os imóveis de médio porte (entre 4 e 15 MF), são responsáveis por aproximadamente 15%
das APP em área consolidada. 

Através da modelagem e simulação, utilizando dados de cobertura do solo e variáveis ambientais,
foi  produzido  um  modelo  e  realizada  a  simulação  de  cenários  de  uso  do  solo  futuro  relacionados  a
aplicação da legislação ambiental, para o ano 2040. 

Através  da  simulação  do  uso  e  cobertura  do  solo  para  os  três  cenários  foi  possível  obter  um
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prognóstico das consequências de diferentes aplicações da legislação e seus impactos para a estrutura da
paisagem  para  2040.  Em  todos  os  cenários  a  classe  de  cobertura  do  solo  mais  representativa  é  a
superfície  agropecuária.  No  Cenário  2,  que  avalia  a  possibilidade  de  supressão  em  toda  a  área
legalmente  possível  de  ser  suprimida,  essa  classe  de  cobertura  ocuparia  55,50% de toda  a  paisagem e
nos outros cenários esse percentual é de 38,03 % para o Cenário 1 e de 37,40 % para o Cenário 3. 

As áreas de remanescentes de vegetação nativa apresentam o menor percentual no Cenário 2, com
29,50%.  No  Cenário  1  e  Cenário  3  essas  classes  de  cobertura  representem  46,97  %  e  48,27  %,
respectivamente. 

A  análise  da  estrutura  da  paisagem  a  partir  da  aplicação  de  métricas,  possibilitou  avaliar  os
impactos na conectividade e na coesão da paisagem. Através do grau de isolamento dos remanescentes
de  vegetação  nativa  foi  identificado  que  a  uma  distância  de  até  100  m  está  concentrada  a  maior
quantidade de área nos três cenários, porém com número de manchas e áreas diferentes. A quantidade de
manchas nesse intervalo de distância no Cenário 2 é 41% menor que no Cenário 1 e 44% menor que o
Cenário 3. 

Essas  análises  permitem  concluir  que  o  Cenário  3  seria  mais  ambientalmente  restritivo,  por
considerar  a  recuperação  integral  APP  e  RL.  Como  a  legislação  ambiental  foi  por  outro  caminho
(Cenário 1), esse cenário serve apenas para mensurar o quanto de APP e RL se perdeu com a mudança
na lei. 

No Cenário 1 são considerados: a recuperação das faixas de APP e percentuais de RL de acordo
com o CFB vigente, mas mantendo os excedentes de vegetação nativa que estão fora dessas áreas. Isso
resulta num cenário intermediário, porém pouco provável de se manter de forma integral, uma vez que,
possivelmente,  haverá,  nos  próximos  anos,  aumento  da  pressão  da  expansão  das  áreas  urbanas,
sobretudo,  considerando  o  déficit  habitacional.  Para  evitar  um  aumento  da  pressão  sobre  os
remanescentes de vegetação nativa, localizados fora das áreas protegidas, é preciso o direcionamento de
novas áreas de expansão urbana para as áreas de superfície agropecuária ao invés de abertura de novas
áreas com supressão da vegetação nativa. 

O Cenário 2 considera a  aplicação do CFB vigente e  supressão de todas as  áreas excedentes de
vegetação  nativa  que  não  estão  localizadas  em áreas  protegidas.  Nesse  cenário,  o  impacto  no  grau  de
isolamento  dos  remanescentes  de  vegetação  nativa  é  maior,  resultando  em  uma  paisagem  mais
fragmentada  e  consequentemente  com  mais  impactos  associados  como  redução  de  habitats,
afugentamento  da  fauna,  perda  de  espécies  raras,  endêmicas  e  ameaçadas,  diminuição  da  diversidade
florística. 

A  prevenção  da  consolidação  do  Cenário  1  passa  por  incentivo  a  medidas  de  conservação  e
recuperação  de  áreas.  É  fundamental  que  sejam  criadas  políticas  públicas  de  pagamento  por  serviços
ambientais, remunerando os produtores que mantenham os excedentes de vegetação nativa, uma vez que
a supressão dessas áreas tem um impacto significativo na estrutura da paisagem e em toda uma cadeia de
relações ambientais. 

NOTAS 
1 - Área de imóvel rural com ocupação antrópica (resultante da ação humana) preexistente a 22 de

julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris. 
2  -  Para  imóveis  acima  de  4  MF,  20  m  é  a  faixa  mínima  a  ser  recomposta  de  APP  em  área

consolidada 
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